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Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Proposta de Aditamento

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública

Seção II

Outras disposições sobre trabalhadores

Artigo 48.º A

Prazo excecional para regularização da situação dos funcionários e agentes do Estado e 

dos corpos administrativos e dos trabalhadores contratados ou assalariados que 

exerceram funções em Timor-Leste

1- É estabelecido um prazo excecional de um ano após a publicação da presente lei para 

se proceder à regularização da situação dos funcionários e agentes do Estado e dos 

corpos administrativos, bem como dos trabalhadores contratados ou assalariados, que 

exerceram funções em Timor-Leste e que não se encontrem abrangidos pelo previsto 

pelo Decreto-Lei n.º 416/99, de 21 de outubro.

2- O Governo, no prazo de 30 dias após a publicação da presente lei, adota os 

mecanismos legais e de procedimento necessários ao cumprimento do processo de 

regularização previsto no n.º 1 e que acrescem aos previstos pelo Decreto-Lei n.º 

416/99, de 21 de outubro.

3- Para efeitos do processo de regularização previsto na presente lei são considerados

os contratos de trabalho, as nomeações publicadas em Boletim Oficial ou a 
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apresentação de outros documentos ou de prova testemunhal que comprovem o 

vínculo ou o exercício de funções, nos termos a estabelecer pelo Governo. 

4- Para os restantes efeitos é aplicável o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 416/99, de 

21 de outubro.

Assembleia da República, 17 de novembro de 2017

Os Deputados,

Paulo Sá

Miguel Tiago

Carla Cruz

Nota justificativa

Depois de mais de duas décadas de resistência do povo timorense em 2002 foi 

restaurada a independência de Timor Leste. 

Portugal tem responsabilidades e deveres que decorrem da ligação a esse território 

Um dos problemas que ficou por resolver, foram os direitos dos funcionários e agentes, 

bem como todos dos outros trabalhadores que exerceram funções para o Estado 

Português. Problema que pese embora ter sido publicada variada legislação (Lei n.º 1/95 

de 14 de Janeiro que prevê direitos dos funcionários e agentes do Estado que exerceram 

funções em território de Timor Leste sob administração portuguesa; e Decreto-Lei n.º 

416/99 de 21 de Outubro) continua por solucionar.

452C



PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Ainda existe um conjunto de trabalhadores da administração pública que exerceram 

funções para o Estado Português em Timor Leste, que têm inúmeras dificuldades para 

cumprir os quesitos estipulados no Decreto-Lei n.º 416/99, de 21 de outubro. Tais 

dificuldades decorrem do facto de ter havido destruição de documentos que ocorreu 

em Timor, por falta de informação, problemas ao nível das comunicações e, sobretudo 

porque os 120 dias durante os quais era possível requerer esses direitos coincidiram 

com o período pós referendo de 1999, o qual foi marcado por violência, medo, 

destruição e morte que impossibilitou o cumprimento do prazo estipulado.

Nesse sentido, o PCP propõe que se estabeleça um prazo excecional para a regularização 

destas situações.
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